
AgRg no RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 202833 - MG (2024/0305984-3)

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : WANDERSON ARCANJO DA CRUZ (PRESO)
ADVOGADO : MATEUS FELISBERTO DE BEM - MG186332
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ORDINÁRIO EM 
HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS, POSSE IRREGULAR 
DE ARMA DE FOGO DE USO PERMITIDO E CRIME DE 
TRÂNSITO. VIOLAÇÃO DE DOMICÍLIO. PRESENÇA, A 
PRINCÍPIO, DE JUSTA CAUSA PARA A MEDIDA INVASIVA. 
PREMATURO ESTÁGIO DO FEITO NA ORIGEM. 
REVOLVIMENTO FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. 
QUEBRA DA CADEIA DE CUSTÓDIA E PARCIALIDADE DO 
PERITO NOMEADO. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. PRISÃO 
PREVENTIVA. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. GRAVIDADE 
CONCRETA DA CONDUTA. RISCO DE REITERAÇÃO DELITIVA. 
MEDIDAS CAUTELARES ALTERNATIVAS. INSUFICIÊNCIA. 
AUSÊNCIA DE FLAGRANTE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. 
AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. Neste agravo regimental, não foram trazidos argumentos novos, aptos 
a elidirem os fundamentos da decisão agravada. Tais fundamentos, uma 
vez que não foram devidamente impugnados, atraem ao caso o disposto 
no Enunciado n. 182 da Súmula desta Corte Superior e inviabilizam o 
conhecimento do agravo, por violação do princípio da dialeticidade.
2. O Supremo Tribunal Federal definiu, em repercussão geral, que o 
ingresso forçado em domicílio sem mandado judicial apenas se revela 
legítimo - a qualquer hora do dia, inclusive durante o período noturno - 
quando amparado em fundadas razões, devidamente justificadas pelas 
circunstâncias do caso concreto, que indiquem estar ocorrendo, no 
interior da casa, situação de flagrante delito (RE n. 603.616, Relator 
Ministro GILMAR MENDES, Tribunal Pleno, julgado em 5/11/2015, 
Repercussão Geral - Dje 9/5/1016 Public. 10/5/2016).
3. Na linha da conclusão adotada pela Corte local no julgamento do writ 
originário, o contexto fático dos autos indica, a princípio, quadro de 
justa causa autorizador do ingresso domiciliar, tendo em vista que, antes 
da entrada no imóvel, os agentes estatais puderam angariar elementos 
suficientes o bastante, externalizados em atos concretos, que fizeram 
surgir a desconfiança de que, naquele lugar, estaria havendo a possível 
prática do delito de tráfico de drogas. Ademais, o exame acerca da 
ilegalidade na ação policial demandaria ampla dilação probatória, 
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incompatível com a via eleita, o que somente será possível no curso do 
contraditório a ser conduzido pela autoridade judiciária, ressaltando-se 
dos autos que sequer há menção ao recebimento de denúncia em 
desfavor do agravante.
4. Ainda que assim não fosse, a Corte local destacou que, ao se 
deslocaram para endereço do acusado, os policiais foram recebidos por 
Jenifer, que autorizou a entrada dos agentes estatais, conforme gravação 
juntada aos autos. 
5. As alegações de parcialidade do perito nomeado e de quebra da 
cadeia de custódia da prova não foram efetivamente debatidos pela 
Corte local e a defesa sequer opôs embargos de declaração a fim de 
sanar eventual omissão do acórdão de segundo grau, tampouco alegou 
nesta oportunidade eventual negativa de prestação jurisdicional. Assim, 
esta Corte Superior fica impedida de se antecipar à matéria, sob pena de 
incorrer em indevida supressão de instância e violação dos princípios do 
duplo grau de jurisdição e devido processo legal.
6. No que tange à segregação cautelar, é pacífico o entendimento 
jurisprudencial dos Tribunais Superiores no sentido de que as 
circunstâncias fáticas do crime, como a quantidade apreendida, a 
variedade, a natureza nociva dos entorpecentes, a forma de 
acondicionamento, entre outros aspectos, podem servir de fundamentos 
para o decreto prisional quando evidenciarem a periculosidade do 
agente e o efetivo risco à ordem pública, caso permaneça em liberdade.
7. Ao contrário do alegado pela defesa, a custódia cautelar está 
suficientemente fundamentada na gravidade concreta da conduta, 
especialmente em razão da apreensão de considerável quantidade e 
variedade de drogas - 19,301kg de maconha, 679g de cocaína e 151g de 
crack -, além de uma arma de fogo (calibre .32) e elementos 
característicos da mercancia de entorpecentes, como pinos e balança de 
precisão. Ressalta-se, ainda, a necessidade da medida extrema para 
evitar a reiteração delitiva, considerando que o acusado ostenta 
condenações criminais transitadas em julgado pela prática dos crimes de 
furto, roubo e estupro de vulnerável.
8. Por fim, as circunstâncias que envolvem o fato demonstram que 
outras medidas previstas no art. 319 do Código de Processo Penal são 
insuficientes para a consecução do efeito almejado. Ou seja, tendo sido 
exposta de forma fundamentada e concreta a necessidade da prisão, 
revela-se incabível sua substituição por outras medidas cautelares mais 
brandas.
9. Agravo regimental a que se nega provimento.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira.
 

Brasília, 03 de setembro de 2024.
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Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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Jenifer, que autorizou a entrada dos agentes estatais, conforme gravação 
juntada aos autos. 
5. As alegações de parcialidade do perito nomeado e de quebra da 
cadeia de custódia da prova não foram efetivamente debatidos pela 
Corte local e a defesa sequer opôs embargos de declaração a fim de 
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nesta oportunidade eventual negativa de prestação jurisdicional. Assim, 
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variedade, a natureza nociva dos entorpecentes, a forma de 
acondicionamento, entre outros aspectos, podem servir de fundamentos 
para o decreto prisional quando evidenciarem a periculosidade do 
agente e o efetivo risco à ordem pública, caso permaneça em liberdade.
7. Ao contrário do alegado pela defesa, a custódia cautelar está 
suficientemente fundamentada na gravidade concreta da conduta, 
especialmente em razão da apreensão de considerável quantidade e 
variedade de drogas - 19,301kg de maconha, 679g de cocaína e 151g de 
crack -, além de uma arma de fogo (calibre .32) e elementos 
característicos da mercancia de entorpecentes, como pinos e balança de 
precisão. Ressalta-se, ainda, a necessidade da medida extrema para 
evitar a reiteração delitiva, considerando que o acusado ostenta 
condenações criminais transitadas em julgado pela prática dos crimes de 
furto, roubo e estupro de vulnerável.
8. Por fim, as circunstâncias que envolvem o fato demonstram que 
outras medidas previstas no art. 319 do Código de Processo Penal são 
insuficientes para a consecução do efeito almejado. Ou seja, tendo sido 
exposta de forma fundamentada e concreta a necessidade da prisão, 
revela-se incabível sua substituição por outras medidas cautelares mais 
brandas.
9. Agravo regimental a que se nega provimento.
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por WANDERSON ARCANJO DA 

CRUZ contra decisão monocrática, de minha lavra, que negou provimento ao recurso 

ordinário interposto contra acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça do Estado de 

Minas Gerais que denegou a ordem postulada no HC n. 1.0000.24.336511-1/000.

Depreende-se dos autos que, no dia 12/7/2024, o recorrente (ora agravante) foi 
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preso em flagrante, cuja prisão foi convertida em preventiva, pela suposta prática dos 

crimes tipificados no art. 33, caput, da Lei n. 11.343/2006, no art. 121, VII, c/c o art. 14, 

II, ambos do Código Penal (desclassificado para o crime de trânsito) e art. 12 da Lei n. 

10.826/2003.

Irresignada, a defesa impetrou habeas corpus perante a Corte local, contudo a 

ordem foi denegada, em acórdão assim ementado (e-STJ fls. 424/425):

EMENTA:“HABEAS CORPUS”. TRÁFICO DE DROGAS. POSSE 
IRREGULAR DE ARMA DE FOGO DE USO PERMITIDO. CRIME DE 
TRÂNSITO. PRISÃO PREVENTIVA. RELAXAMENTO. INVASÃO DE 
DOMÍCILIO. INEXISTÊNCIA. CRIME PERMANENTE. FUNDADAS 
RAZÕES DE INGRESSO. REVOGAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. 
FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA. PRESENÇA DOS REQUISITOS 
FÁTICOS (ARTIGO 312 DO CPP) E INSTRUMENTAL (ARTIGO 313, I, DO 
CPP) DA MEDIDA. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. GRAVIDADE 
CONCRETA DOS FATOS APURADOS. RISCO DE REITERAÇÃO 
DELITIVA. APLICAÇÃO DE MEDIDAS CAUTELARES DIVERSAS DA 
PRISÃO. DESCABIMENTO. CONDIÇÕES PESSOAIS. IRRELEVÂNCIA. 1. 
Excepciona-se a garantia constitucional da inviolabilidade do domicílio, nele 
podendo ingressar a autoridade policial, ainda que sem mandado de busca e 
apreensão, quando caracterizado o estado de flagrante delito e quando 
evidenciada a justa causa para a ação, com fulcro em fundadas razões que 
evidenciem a quase certeza da prática de crime no interior do local. 2. 
Caracterizadas fundadas razões, prévias à realização da diligência, a 
indicarem, de forma concreta, situação de flagrante, surge lícita a entrada 
forçada em domicílio sem prévia autorização judicial. 3. Tendo sido o 
paciente preso preventivamente pela suposta prática dos delitos de tráfico de 
drogas, posse irregular de arma de fogo de uso permitido e crime de trânsito, 
presentes a prova da materialidade delitiva e os indícios suficientes de 
autoria, inexiste constrangimento ilegal na decisão que, fundamentadamente, 
decretou a sua segregação cautelar, visando a garantir a ordem pública. 4. O 
princípio do estado de inocência, estatuído no artigo 5º, LVII, da Constituição 
da República, não impede a manutenção da prisão provisória, quando 
presentes os requisitos dos artigos 312 e 313 do Código de Processo Penal. 5. 
A Lei 12.403/2011 alterou todo o sistema de medidas cautelares do Código de 
Processo Penal, preconizando de forma expressa o princípio da 
proporcionalidade, composto por dois outros, quais sejam: adequação e 
necessidade. 6. A prisão preventiva, espécie de medida cautelar, passou a ser 
exceção na sistemática processual, dando, o quanto possível, promoção 
efetiva ao princípio constitucional da não-culpabilidade. Todavia, embora 
medida extrema, a manutenção da segregação cautelar do paciente pode ser 
determinada sempre que presentes os requisitos exigidos pelo Código de 
Processo Penal, em seus artigos 312 e 313. 7. Sendo o crime de tráfico de 
drogas apenado com reprimenda máxima, privativa de liberdade, superior a 
quatro anos, é admissível a manutenção da segregação provisória do 
paciente como forma de garantia da ordem pública, tendo em vista a 
gravidade concreta dos fatos apurados e o risco de reiteração delitiva. 8. Não 
se mostrando adequadas e suficientes, no caso concreto, as medidas 
cautelares diversas da prisão não poderão ser aplicadas, sobretudo quando 
presentes os requisitos para a manutenção da prisão preventiva. 9. As 
condições pessoais favoráveis do paciente, mesmo quando comprovadas nos 
autos, por si sós, não garantem eventual direito de responder ao processo em 
liberdade, quando a necessidade da segregação se mostra patente como 
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forma de garantia da ordem pública.
 

No recurso ordinário, a defesa renovou a fundamentação contida no writ 

originário, alegando ser evidente o constrangimento ilegal sofrido pelo recorrente, visto 

que, na ocasião dos fatos, o delegado teria nomeado como perito ad hoc um policial que 

constava como vítima no procedimento, o que afrontaria o princípio da imparcialidade.

Discorreu, ainda, sobre a necessidade de se relaxar a prisão, tendo em vista 

que a perícia utilizou a balança supostamente encontrada na posse do recorrente para a 

realização dos trabalhos, o que fere os requisitos do artigo 158 do CPP e configura quebra 

da cadeia de custódia.

Aduziu, também, ter havido invasão ao domicílio do recorrente, sendo certo 

que não houve consentimento por parte de qualquer morador para a entrada no imóvel, o 

que enseja a nulidade das provas colhidas.

Argumentou que não se fazem presentes, no caso concreto, os requisitos 

previstos no artigo 312 do CPP, necessários à medida cautelar extrema, pelo que, na 

ausência de razões concretas para embasar a segregação, deve esta ser revogada.

Ao final, requereu "seja LIMINARMENTE PROVIDO O PRESENTE 

RECURSO EM HABEAS CORPUS determinando a imediata soltura do recorrente. No 

mérito, a confirmação da Liminar, com o consequente provimento do presente recurso em 

habeas corpus" (e-STJ fl. 12).

Contudo, em decisão monocrática proferida no dia 15/8/2024, esta relatoria 

negou provimento ao recurso ordinário (e-STJ fls. 466/479).

Ciente dessa decisão, nada requereu o Ministério Público Federal (e-STJ fl. 

483).

No presente agravo regimental (e-STJ fls. 484/493), a defesa, em síntese, 

insiste nas mesmas teses contidas na inicial do recurso ordinário.

Assim, pugna pela "reconsideração da decisão atacada, e ao final, seja 

conhecido e provido o Recurso em Habeas Corpus interposto, nos exatos termos 

pleiteados. Não sendo o caso, o envio dos autos ao órgão colegiado, para julgamento e 

processamento do presente agravo regimental" (e-STJ fl. 493).

É o relatório.
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VOTO

Em primeiro lugar, destaco que, nas razões do agravo regimental, a parte 

insurgente não trouxe quaisquer argumentos novos para a desconstituição da decisão 

agravada, limitando-se a reiterar as razões do habeas corpus, previamente examinadas e 

rechaçadas pelo decisum monocrático.

A relação jurídico-processual pauta-se pela dialeticidade, cabendo à parte 

insatisfeita com o provimento jurisdicional impugnado demonstrar seu desacerto, sob 

pena de não conhecimento do recurso. Infirmar os fundamentos da decisão que se 

pretende reformar é condição necessária de admissibilidade recursal, conforme 

demonstram inúmeros precedentes desta Corte Superior de Justiça.

Nesses casos, é inafastável a incidência do verbete sumular n. 182/STJ, que 

assim dispõe:

É inviável o agravo do art. 545 do CPC que deixa de atacar especificamente 
os fundamentos da decisão agravada.

 

Nesse sentido, seguem os precedentes desta Corte Superior:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. INTEMPESTIVIDADE 
AFASTADA. INTIMAÇÃO ELETRÔNICA DO MINISTÉRIO PÚBLICO. 
OBSERVÂNCIA DO ART. 5º, §§ 1º e 3º, DA LEI N. 11.419/2006. JUÍZO DE 
RETRATAÇÃO. POSSIBILIDADE. ART. 258, § 3º, DO RISTJ. OFENSA AO 
PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE NÃO DEMONSTRADA. NÃO 
IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO 
AGRAVADA. VIOLAÇÃO DO PRINCÍPIO DA DIALETICIDADE. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 182 DO STJ. AGRAVO REGIMENTAL 
CONHECIDO EM PARTE E, NESSA EXTENSÃO, DESPROVIDO.
1. Nos termos do art. 5º, §§ 1º e 3º, da Lei 11.419/2006, a intimação do 
Ministério Público considera-se realizada no dia em que efetivada a consulta 
eletrônica a seu teor. Caso contrário, considerar-se-á efetivada ao término do 
prazo de 10 dias, contados da data do envio eletrônico.
2. A tese fixada no julgamento do REsp n. 1.349.935/SE, submetido à 
sistemática dos repetitivos, não foi construída sob a perspectiva das 
intimações efetivadas nos processos eletrônicos, conforme disposto no art. 5º, 
§§ 1º e 3º, da Lei n. 11.419/2006.
3. O ministro relator está autorizado não apenas a julgar monocraticamente o 
mérito do habeas corpus, nos termos do art. 34, XX, do RISTJ, mas também, 
em juízo de retratação, a reconsiderar sua decisão, conforme o art. 258, § 3º, 
do RISTJ, cujo entendimento poderá ser revisto pelo colegiado em agravo 
regimental.
4. Inexistindo óbice ao julgamento monocrático do habeas corpus, não há 
falar em ofensa ao princípio da colegialidade.
5. Os recursos devem impugnar especificamente os fundamentos da decisão se 
pretende reformar, não sendo suficientes alegações genéricas nem a mera 
reiteração de argumentos referentes ao mérito da controvérsia.
6. Não se conhece de agravo regimental que não impugna especificamente os 
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fundamentos da decisão agravada, por violação do princípio da dialeticidade. 
Incidência da Súmula n. 182 do STJ.
7. Agravo regimental parcialmente conhecido, e nessa extensão, 
desprovido.(AgRg no HC n. 632.320/RJ, relator Ministro João Otávio de 
Noronha, Quinta Turma, julgado em 13/9/2022, DJe de 16/9/2022.) - negritei.
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. 
REITERAÇÃO DE PEDIDO. RECURSO QUE DEIXOU DE IMPUGNAR 
FUNDAMENTO DA DECISÃO ORA AGRAVADA. SÚMULA N. 182 DO STJ. 
AGRAVO REGIMENTAL NÃO CONHECIDO.
1. Nos autos do HC n. 721.176 foi analisada a tese de ilegalidade defensiva 
do afastamento do art. 33, § 4º, da Lei de Drogas, ocasião em que, 
desacolhida tal pretensão, se concedeu parcialmente a ordem, tão somente 
para fixar o regime semiaberto para o início de cumprimento de pena relativa 
ao tráfico de drogas. Irresignada, a defesa apresentou novamente a mesma 
tese no HC n. 748.690, o que ensejou o indeferimento liminar do habeas 
corpus. Não satisfeita, a defesa, neste writ, reitera os mesmos argumentos e 
apresenta o mesmo pedido formulado no HC n. 721.176 e no HC n. 748.690, 
motivo pelo qual a decisão ora agravada, nos termos do art. 210 do RISTJ, 
também foi pelo indeferimento liminar do habeas corpus.
2. Lamenta-se e deve ser repudiado tal comportamento processual. É direito 
do advogado atuar, livremente, em defesa de seu cliente e fazer uso de suas 
prerrogativas legais para tanto. Também é direito e dever do advogado lutar 
pela correta aplicação da lei e pelo hígido e eficaz funcionamento do Poder 
Judiciário, condição sine qua non para que não se negue jurisdição a quem 
dela necessita. Porém, assim como qualquer relação existente na sociedade, 
deve a atuação do advogado se cercar de decoro, ética, lealdade e boa-fé 
para com todos os sujeitos processuais.
3. O fato de a defesa ter impetrado por três vezes a mesma tese evidencia 
verdadeiro abuso do direito de litigar, causando desnecessário gasto de 
recursos humanos e uma odiosa perda de tempo do órgão judicante, que já se 
vê sobrecarregado pela grande quantidade de feitos distribuídos e julgados 
diariamente.
4. Demais disso, a petição de agravo regimental não observou o princípio da 
dialeticidade, que impõe à parte a demonstração específica do desacerto das 
razões lançadas no decisum atacado.
5. A decisão ora agravada sustentou a impossibilidade de conhecer o writ 
ante a reiteração de pedido. Todavia, o insurgente deixou de indicar, de modo 
objetivo, o erro das razões lançadas no decisum atacado, cingindo-se a 
repisar os argumentos anteriormente expendidos neste writ, bem como nos 
anteriores. Aplica-se, por analogia, a Súmula n. 182 do Superior Tribunal de 
Justiça.
6. Agravo regimental não conhecido.
(AgRg no HC n. 754.542/SP, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta 
Turma, julgado em 16/8/2022, DJe de 23/8/2022.) - negritei.
 
PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS 
CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. 
FUNDAMENTAÇÃO. RECURSO ORDINÁRIO INDEFERIDO 
LIMINARMENTE POR SER MERA REITERAÇÃO DE HABEAS CORPUS JÁ 
APRECIADO PELA QUINTA TURMA. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO DO 
FUNDAMENTO DA DECISÃO AGRAVADA. SÚMULA N. 182/STJ. 
AGRAVO REGIMENTAL NÃO CONHECIDO.
1. Como tem decidido esta Corte, os recursos devem impugnar, de maneira 
específica e pormenorizada, os fundamentos da decisão contra a qual se 
insurgem, sob pena de vê-los mantidos. Não são suficientes meras alegações 
genéricas ou à insistência no mérito da controvérsia.

Documento eletrônico VDA43325531 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  REYNALDO SOARES DA FONSECA   Assinado em: 06/09/2024 16:19:44
Código de Controle do Documento: 8c85adfd-74cf-4082-af24-25ef40cb59e1



2. O não enfrentamento do fundamento da decisão recorrida atrai a 
incidência do enunciado sumular n. 182 desta Corte Superior.
3. No caso, a Quinta Turma, nos autos do Agravo Regimental no HC 
626.462/SC), apreciou, aos 15/12/2020, os argumentos de mérito ora 
reiterados pela defesa no presente recurso ordinário.
4. Ora, "é pacífico o entendimento firmado nesta Corte de que não se conhece 
de habeas corpus cuja questão já tenha sido objeto de análise em 
oportunidade diversa, tratando-se de mera reiteração de pedido" (AgRg no 
HC n. 531.227/SP, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, 
Quinta Turma, julgado em 10/09/2019, DJe 18/09/2019).
5. Agravo regimental não conhecido.
(AgRg no RHC n. 139.723/SC, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, 
Quinta Turma, julgado em 9/3/2021, DJe de 15/3/2021.) - negritei.

 

Assim, ante a inobservância do princípio da dialeticidade, o presente 

agravo não comporta conhecimento.

Ainda que se supere a falta de regularidade formal, o recurso não merece 

prosperar, visto que não foram apresentados argumentos novos, aptos a infirmar os 

fundamentos da decisão agravada.

Conforme dito anteriormente, o Supremo Tribunal Federal definiu, em 

repercussão geral, que o ingresso forçado em domicílio sem mandado judicial apenas se 

revela legítimo — a qualquer hora do dia, inclusive durante o período noturno — quando 

amparado em fundadas razões, devidamente justificadas pelas circunstâncias do caso 

concreto, que indiquem estar ocorrendo, no interior da casa, situação de flagrante delito 

(RE n. 603.616, Relator Ministro GILMAR MENDES, Tribunal Pleno, julgado em 

5/11/2015, Repercussão Geral - Dje 9/5/1016 Public. 10/5/2016).

Confira-se, a propósito, a ementa do referido julgado:

Recurso extraordinário representativo da controvérsia. Repercussão geral. 2. 
Inviolabilidade de domicílio – art. 5º, XI, da CF. Busca e apreensão 
domiciliar sem mandado judicial em caso de crime permanente. 
Possibilidade. A Constituição dispensa o mandado judicial para ingresso 
forçado em residência em caso de flagrante delito. No crime permanente, a 
situação de flagrância se protrai no tempo. 3. Período noturno. A cláusula 
que limita o ingresso ao período do dia é aplicável apenas aos casos em que a 
busca é determinada por ordem judicial. Nos demais casos – flagrante delito, 
desastre ou para prestar socorro – a Constituição não faz exigência quanto 
ao período do dia. 4. Controle judicial a posteriori. Necessidade de 
preservação da inviolabilidade domiciliar. Interpretação da Constituição. 
Proteção contra ingerências arbitrárias no domicílio. Muito embora o 
flagrante delito legitime o ingresso forçado em casa sem determinação 
judicial, a medida deve ser controlada judicialmente. A inexistência de 
controle judicial, ainda que posterior à execução da medida, esvaziaria o 
núcleo fundamental da garantia contra a inviolabilidade da casa (art. 5, XI, 
da CF) e deixaria de proteger contra ingerências arbitrárias no domicílio 
(Pacto de São José da Costa Rica, artigo 11, 2, e Pacto Internacional sobre 
Direitos Civis e Políticos, artigo 17, 1). O controle judicial a posteriori 
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decorre tanto da interpretação da Constituição, quanto da aplicação da 
proteção consagrada em tratados internacionais sobre direitos humanos 
incorporados ao ordenamento jurídico. Normas internacionais de caráter 
judicial que se incorporam à cláusula do devido processo legal. 5. Justa 
causa. A entrada forçada em domicílio, sem uma justificativa prévia 
conforme o direito, é arbitrária. Não será a constatação de situação de 
flagrância, posterior ao ingresso, que justificará a medida. Os agentes 
estatais devem demonstrar que havia elementos mínimos a caracterizar 
fundadas razões (justa causa) para a medida. 6. Fixada a interpretação de 
que a entrada forçada em domicílio sem mandado judicial só é lícita, mesmo 
em período noturno, quando amparada em fundadas razões, devidamente 
justificadas a posteriori, que indiquem que dentro da casa ocorre situação de 
flagrante delito, sob pena de responsabilidade disciplinar, civil e penal do 
agente ou da autoridade e de nulidade dos atos praticados. 7. Caso concreto. 
Existência de fundadas razões para suspeitar de flagrante de tráfico de 
drogas. Negativa de provimento ao recurso.
(RE 603.616, Relator(a): Ministro GILMAR MENDES, Tribunal Pleno, 
julgado em 5/11/2015, ACÓRDÃO ELETRÔNICO REPERCUSSÃO GERAL - 
MÉRITO DJe-093, DIVULG 9/5/2016, PUBLIC 10/5/2016) - negritei.

 

Nessa linha de raciocínio, o ingresso regular em domicílio alheio depende, 

para sua validade e regularidade, dac É dizer, somente quando o contexto fático anterior à 

invasão permitir a conclusão acerca da ocorrência de crime no interior da residência é que 

se mostra possível sacrificar o direito à inviolabilidade do domicílio.

Ao ensejo: O ingresso forçado em domicílio sem mandado judicial para busca 

e apreensão é legítimo se amparado em fundadas razões, devidamente justificadas pelas 

circunstâncias do caso concreto, especialmente nos crimes de natureza permanente, 

como são o tráfico de entorpecentes e a posse ilegal de arma de fogo (AgRg no HC n. 

612.972/SP, Relator Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, Quinta Turma, julgado 

em 22/6/2021, DJe de 28/6/2021).

Na hipótese dos autos, verifica-se que o Tribunal de origem, no julgamento do 

writ originário, afastou, por ora, a alegada nulidade da busca domiciliar, sob a seguinte 

fundamentação (e-STJ fls. 429/431):

[...]
Sustenta a impetração, inicialmente, que no presente caso é evidente o 
constrangimento ilegal suportado pelo paciente, tendo em vista a ocorrência 
de invasão de domicílio por parte dos policiais, o que enseja a nulidade das 
provas colhidas.
Sem razão, contudo. Afinal, nos termos do APFD alhures relatado, a polícia 
recebeu informações através de denúncia anônima que o paciente estaria 
transportando drogas de Governador Valadares/MG à Ipatinga/MG e que 
na sua residência haveria mais entorpecentes e uma arma de fogo. Diante 
disso, a equipe de inteligência realizou levantamentos nos sistemas 
operacionais que corroboravam a denúncia feita. Ato contínuo, os policiais 
realizaram a abordagem do agente, tendo ele tentado empreender fuga, 
sendo que, na ocasião, foram encontrados no seu veículo um pacote com 
diversas barras de maconha.
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Posteriormente, os policiais se deslocaram para endereço do paciente e 
foram recebidos por Jenifer, que autorizou a entrada dos policiais na 
residência, tendo sido encontrados, no local, um revólver calibre .32, 
porções de maconha, crack e cocaína, pinos e balança de precisão.
Assim, a prova deve ser considerada lícita, apta, portanto, a comprovar a 
existência dos crimes de tráfico de drogas e porte ilegal de arma de fogo e 
munições de uso permitido, à luz do que disciplina o preceito constitucional 
previsto no art. 5º, XI e, também, em face da tese fixada no RE 603.616/RO, 
com repercussão geral reconhecida, por meio do qual o plenário do Supremo 
Tribunal Federal, sob a Relatoria do Ministro Gilmar Mendes, alterou o 
antigo precedente de “o flagrante por crime permanente permitir, por si só, o 
ingresso na residência e apreensão de objetos ilícitos”.
A tese fixada no referido RE, com repercussão geral reconhecida e que deve 
ser observada pelas demais instâncias do Poder Judiciário é a seguinte:

A entrada forçada em domicílio sem mandado judicial só é lícita, 
mesmo em período noturno, quando amparada em fundadas razões, 
devidamente justificadas a posteriori, que indiquem que dentro da casa 
ocorre situação de flagrante delito, sob pena de responsabilidade 
disciplinar, civil e penal do agente ou da autoridade e de nulidade dos 
atos praticados.

Há de se conjugar, pois, o preceito constitucional do artigo 5°, XI, que 
disciplina que: “a casa é asilo inviolável do indivíduo, ninguém nela podendo 
penetrar sem consentimento do morador, salvo em caso de flagrante delitoou 
desastre, ou para prestar socorro, ou, durante o dia, por determinação 
judicial”; com a regra processual do artigo 302 do Código de Processo 
Penal, que considera em flagrante delito quem: “está cometendo a infração 
penal”, incluindo-se aí o delito permanente, que protrai a sua consumação no 
tempo e, por último, com a tese do RE 60.616/RO, que acrescentou aos 
precedentes já existentes, tão-somente, “a existência de fundadas razões, 
devidamente justificadas”, como fator, cumulativo, autorizador da autoridade 
policial ingressar no domicílio do cidadão, sem mandado judicial.
No caso “sub judice”, as drogas e a arma de fogo, de fato, foram 
apreendidas na residência, sem mandado judicial prévio, contudo, estão 
presentes as fundadas razões para ingresso no domicílio sem mandado em 
razão dos policiais, após denúncia anônima e diligências investigativas, 
conseguirem abordar o paciente, que tentou empreender fuga, sendo que, 
no seu veículo foi encontrado um pacote com drogas e, posteriormente, após 
terem a entrada franqueada por uma moradora, encontrarem em sua 
residência mais entorpecentes e uma arma de fogo.
Deste modo, sem aprofundar na análise das provas, entendo, por ora, 
cumpridos os atuais requisitos que excepcionam a regra da inviolabilidade 
do domicílio, incluindo aquele derivado da tese fixada em repercussão geral. 
- negritei.

 
Nesse panorama, não obstante o entendimento da combativa defesa, entendo, 

conforme foi dito pela Corte local, que está presente o elemento "fundadas razões" a 

autorizar o ingresso no domicílio do recorrente, tendo em vista que, antes da entrada no 

imóvel, os agentes estatais puderam angariar elementos suficientes o bastante, 

externalizados em atos concretos, que fizeram surgir a desconfiança de que, naquele 

lugar, estaria havendo a possível prática do delito de tráfico de drogas.

Ressalta-se que, conforme pacífica jurisprudência desta Corte Superior, não é 
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possível afastar as premissas fáticas delineadas pelas instâncias ordinárias, pois tal 

providência demandaria aprofundado exame do conjunto fático-probatório dos autos, o 

que não se mostra possível no âmbito estreito do habeas corpus.

Portanto, o quadro fático narrado pela Corte de origem demonstra a existência 

de fundadas razões (justa causa) que sinalizem para a possibilidade de mitigação do 

direito fundamental em questão, motivo pelo qual descabe a alegação de nulidade do ato, 

diante da demonstração da justa causa para o ingresso no domicílio sem autorização 

judicial.

Assim, Não se cogita da falta de justa causa para o ingresso dos policiais no 

domicílio, diante de fundadas razões devidamente justificadas pelas circunstâncias do 

caso concreto, quanto à ocorrência de crime permanente no interior da residência, cuja 

cessação demanda ação imediata da polícia (AgRg no HC n. 724.771/SC, Relator 

Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, Quinta Turma, julgado em 22/3/2022, DJe de 

24/3/2022).

Ainda que assim não fosse, a Corte local destacou que, ao se deslocaram para 

endereço do recorrente, os policiais foram recebidos por Jenifer, que autorizou a entrada 

dos policiais na residência. Nesse viés, colhe-se dos autos a seguinte passagem da 

representação da autoridade policial para a decretação da prisão cautelar (e-STJ fl. 29): 

chegando ao endereço fomos recebidos pela filha de Adriana, JENIFER EMANUELY 

RIBEIRO, que franqueou acesso ao imóvel, conforme gravação juntada aos autos.

Ora, em relação ao consentimento do morador para a entrada policial em seu 

imóvel, cumpre ressaltar que, recentemente, o E. Ministro do Supremo Tribunal Federal, 

ALEXANDRE DE MORAES, no julgamento do RE n. 1.342.077/SP, anulou parte do 

acórdão do Superior Tribunal de Justiça que impôs aos órgãos de segurança pública de 

todo o país a obrigação de registrar, em áudio e vídeo, o ingresso no domicílio de 

suspeito, como forma de comprovar o consentimento do morador.

Segundo Sua Excelência, ao estabelecer requisitos não previstos na 

Constituição Federal sobre a inviolabilidade domiciliar (artigo 5º, inciso XI) e impor a 

obrigação a todos os órgãos de segurança pública do país, de modo a alcançar todos os 

cidadãos indistintamente, a Sexta Turma do STJ extrapolou sua competência 

jurisdicional.

Ainda de acordo com o relator, as decisões em HC não podem alcançar 

indiscriminadamente todos os processos envolvendo a necessidade de busca domiciliar 
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em caso de flagrante delito, ainda mais com a determinação de implantação obrigatória 

de medidas não previstas em lei relativas à organização administrativa e orçamentárias 

dos órgãos de segurança pública das unidades federativas.

Nesse panorama, atualmente, tem-se que: esta Corte Superior possui o 

entendimento de que as hipóteses de validação da violação domiciliar devem ser 

restritivamente interpretadas, mostrando-se necessário, para legitimar o ingresso de 

agentes estatais em casa alheia, a demonstração, de modo inequívoco, do consentimento 

livre do morador ou de que havia fundadas suspeitas da ocorrência do delito no interior 

do imóvel. A Suprema Corte, no julgamento do Recurso Extraordinário n. 1.342.077/SP, 

de relatoria do Ministro Alexandre de Moraes, declarou a nulidade do referido "tão 

somente na parte em que entendeu pela necessidade de documentação e registro 

audiovisual das diligências policiais, determinando a implementação de medidas aos 

órgãos de segurança pública de todas as unidades da federação" (AgRg no HC n. 

790.568/SP, relator Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, Quinta Turma, julgado em 

21/8/2023, DJe de 23/8/2023).

Em semelhante hipótese ao caso dos autos, esta Corte Superior decidiu que: 

Tendo o acórdão ora impugnado asseverado que a mãe do paciente autorizou a entrada 

na residência e não constando nestes autos qualquer depoimento em sentido contrário, 

não há ilegalidade a ser sanada, posto que a hipótese não se enquadra entre aquelas 

descritas no HC n. 598.051/SP, não havendo falar em nulidade, pela inexistência de 

entrada forçada (AgRg no HC n. 777.971/SP, Relator Ministro SEBASTIÃO REIS 

JÚNIOR, Sexta Turma, julgado em 24/4/2023, DJe de 2/5/2023).

Ademais, cumpre ressaltar que a modificação das premissas fáticas sobre a 

autorização do ingresso dos policiais na residência implica no revolvimento da matéria 

probatória, o que, como consabido, é vedado na via eleita (AgRg no HC n. 798.508/SP, 

Relator Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, Quinta Turma, julgado em 28/8/2023, DJe 

de 30/8/2023).

Em semelhantes hipóteses à situação dos autos, destaco os seguintes 

precedentes do Supremo Tribunal Federal:

Ementa: Direito penal. Agravo regimental em habeas corpus. Tráfico de 
drogas. Ingresso em domicílio. Ausência de ilegalidade flagrante, teratologia 
ou abuso de poder. Dosimetria da pena. Redutor previsto no art. 33, § 4º, da 
Lei 11.343/2006. Fatos e provas. Regime inicial mais gravoso. Substituição 
da pena. Jurisprudência do Supremo Tribunal Federal.1. As peças que 
instruem este processo não evidenciam situação de teratologia, ilegalidade 
flagrante ou abuso de poder que autorize a imediata revogação da custódia 
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cautelar. Até porque, segundo assentado pelas instâncias de origem, a 
genitora do paciente autorizou a entrada dos agentes públicos. Quanto à 
alegação do paciente de que não há falar em anuência para ingresso no 
domicílio, não é possível, na via processualmente restrita do habeas corpus, 
revolver fatos e provas para dissentir das premissas que embasaram as 
decisões proferidas pelas instâncias antecedentes.
[...]
8. Agravo regimental a que se nega provimento.
(HC 213031 AgR, Relator(a): ROBERTO BARROSO, Primeira Turma, 
julgado em 09-05-2022, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-093 DIVULG 13-
05-2022 PUBLIC 16-05-2022) - Negritei.
 
Ementa: AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. CONDUTA 
PREVISTA NO ARTIGO 334-A, 1º, IV DO CÓDIGO PENAL. 
INVIOLABILIDADE DOMICILIAR. FLAGRANTE CONFIGURADO. 
CONTROVÉRSIA ACERCA DA AUTORIZAÇÃO DO PACIENTE PARA 
ENTRADA DOS POLICIAIS EM DOMICÍLIO. IMPOSSIBILIDADE DE 
REEXAME DE FATOS E PROVAS. ILEGALIDADE NÃO CONFIGURADA.
1. A Constituição Federal estabelece que a casa é asilo inviolável do 
indivíduo, ninguém nela podendo penetrar sem consentimento do morador, 
salvo em caso de flagrante delito ou desastre, ou para prestar socorro, ou, 
ainda, durante o dia, por determinação judicial.
2. O Supremo Tribunal Federal já decidiu que mesmo sendo a casa o asilo 
inviolável do indivíduo, não pode ser transformado em garantia de 
impunidade de crimes, que em seu interior se praticam. Portanto, como 
definido de maneira vinculante, “a entrada forçada em domicílio sem 
mandado judicial só é lícita, mesmo em período noturno, quando amparada 
em fundadas razões, devidamente justificadas a posteriori, que indiquem que 
dentro da casa ocorre situação de flagrante delito, sob pena de 
responsabilidade disciplinar, civil e penal do agente ou da autoridade, e de 
nulidade dos atos praticados” [RE 603.616-AgR/RG – Tema 280].
3. As instâncias antecedentes assentaram que “as razões apresentadas pela 
polícia para fundamentar a imprescindibilidade da medida estão lastreadas 
no fato de que, além de os policiais terem sido informados mediante denúncia 
anônima de que havia venda de cigarros de origem estrangeira no local, 
chegando à casa, o próprio investigado admitiu a prática e franqueou a 
entrada dos policiais em sua residência”.
4. Para se agasalhar a tese defensiva, seria indispensável o reexame do 
conjunto probatório, providência incompatível com esta via processual. 
Precedentes.
5. Agravo Regimental a que se nega provimento.
(HC 175075 AgR, Relator(a): ALEXANDRE DE MORAES, Primeira Turma, 
julgado em 18-10-2019, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-236 DIVULG 29-
10-2019 PUBLIC 30-10-2019) - Negritei.

 

Em relação às alegações de parcialidade do perito nomeado e de quebra da 

cadeia de custódia, colhe-se do voto condutor do acórdão de segundo grau que (e-STJ fls. 

432/433):

[...]
Quanto aos argumentos defensivos no sentido de que, na ocasião dos fatos, o 
delegado nomeou como perito ad hoc um policial que constava como vítima 
no procedimento e que a perícia utilizou a balança supostamente encontrada 
na posse do paciente para a realização dos trabalhos, registre-se que as 
discussões acerca da quebra da cadeia de custódia (e eventuais nulidades 
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decorrentes disso), não são permitidas na estreita via do "Habeas Corpus", 
pois se referem à matéria de mérito a ser discutida durante a instrução 
processual, sob o crivo do contraditório e da ampla defesa.
Nesse sentido, dada à pertinência, permito-me transcrever trecho do parecer 
da d. Procuradoria-Geral de Justiça (doc. de ordem n.º 17):

Outrossim, a impetração, ao alegar que ocorreu a quebra da cadeia de 
custódia e que o perito nomeado pela Autoridade Policial não seria 
parcial, razão pela qual as provas se tornariam ilícitas, tenta rechaçar 
a prisão cautelar com argumentos fáticos não comprovados, que 
demandam dilação probatória, fugindo aos estreitos limites do writ. 
Isto, porque tal alegação é matéria de mérito, que reclama análise 
detida, podendo repercutir no desfecho da demanda criminal, mas não 
sobre a conveniência de se manter a prisão cautelar do paciente.

 

Como se vê, os temas não foram efetivamente debatidos pela Corte local e a 

defesa sequer opôs embargos de declaração a fim de sanar eventual omissão do acórdão 

impugndo, tampouco alega nesta oportunidade eventual negativa de prestação 

jurisdicional.

Com efeito, Deve a instância pretérita debater minuciosamente a tese 

suscitada pela Defesa, o que não ocorreu no caso em exame (AgRg no HC n. 

831.509/BA, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em 28/8/2023, DJe de 

30/8/2023).

Assim, se o tema não foi efetivamente debatido pelo Tribunal de origem, esta 

Corte Superior fica impedida de se antecipar à matéria, sob pena de incorrer em indevida 

supressão de instância e violação dos princípios do duplo grau de jurisdição e devido 

processo legal.

Por fim, em relação à segregação cautelar do recorrente, a Corte local 

manifestou-se nos seguintes termos (e-STJ fls. 433/438):

[...]
Superadas, portanto, tais questões, melhor sorte não socorre à Defesa ao 
pugnar pela revogação da medida cautelar extrema.
Cumpre salientar que tenho convicção de que a liberdade no Estado 
Democrático de Direito é a regra, não podendo o indivíduo ser dela afastado 
sem uma justificativa plausível. No entanto, não me descuido de que a 
sociedade também reclama para si atenção, competindo ao julgador 
estabelecer um espaço em que seja possível coexistirem as garantias dos 
direitos individuais do cidadão, sem afrontar a garantia da ordem pública.
Norteando-me pela certeza de que não existem direitos absolutos e de que é 
preciso que todos eles convivam harmonicamente na ordem jurídica, vejo que, 
no caso dos autos, há motivação idônea amparando a constrição cautelar do 
paciente.
Isso porque, não vislumbro qualquer irregularidade na r. decisão proferida 
(doc. de ordem n.º 04), estando devidamente calcada em dados concretos dos 
autos e fundamentada na garantia da ordem pública, permitindo, desta forma, 
saber os reais motivos que ensejaram a adoção da medida cautelar extrema, 
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senão vejamos:
(...) Verifica-se que os elementos de prova até então colhidos apontam 
pela presença de materialidade delitiva e de indícios suficientes da 
autoria do crime praticado pelo denunciado. Destarte, assiste razão ao 
Ministério Público ao afirmar que se encontram presentes os requisitos 
ensejadores da prisão preventiva, mormente a necessidade de garantia 
da ordem pública e a conveniência da instrução criminal. (...). In casu, 
a teor do disposto no artigo 313 do Código de Processo Penal, admite-
se a decretação da prisão preventiva nos crimes dolosos punidos com 
pena privativa de liberdade máxima superior a quatro anos; se o 
agente tiver sido condenado por outro crime doloso em sentença 
transitada em julgado; se o crime envolver violência doméstica e 
familiar contra a mulher, criança, adolescente, idoso, enfermo ou 
pessoa comdeficiência para garantir a execução das medidas protetivas 
de urgência e, ainda, caso haja dúvida sobre a identidade civil da 
pessoa ou quando esta não fornecer elementos suficientes para 
esclarecê-la. Na hipótese em análise, o crime imputado ao agente tem 
pena máxima cominada superior a quatro anos, e por ser tráfico de 
drogas é considerado crime grave. Ademais, o indiciado é reincidente 
devendo, pois, ser contida a sua escalada no mundo do crime, não 
sendo cabível a substituição da prisão preventiva poroutra medida 
cautelar. Verifica-se que a liberdade é um bem supremo consagrado 
pela Constituição da República cuja defesa cabe ao Judiciário 
assegurar. Entretanto, não raras vezes somente é assegurada a 
liberdade mediante a prisão daqueles que a ela não respeitam, pois a 
liberdade, como direito individual, só se realiza quando respeitada no 
âmbito coletividade. Em nome da defesa da liberdade, é que se dever 
restringir a liberdade daqueles que não respeitam a liberdade dos 
outros. Ademais, embora a defesa tenha alegado a ilegalidade da 
apreensão do material, a entrada em domicílio ocorreu com 
autorização da moradora que é capaz, sem indícios de irregularidade. 
Ademais, por ocasião da prisão do réu, foi encontrado com ele uma 
quantidade razoável de prova, confirmando assim, a materialidade do 
crime em questão. Diante do exposto, HOMOLOGO a prisão em 
flagrante e a CONVERTO em prisão preventiva de WANDERSON 
ARCANJO DA CRUZ com fundamento nos artigos 310 e 312 do Código 
de Processo Penal, para garantia da ordem pública e garantia da 
aplicação da lei penal.

Assim, não há que se falar em revogação da prisão por ausência de 
fundamentação, vez que a douta autoridade apontada como coatora expôs 
de maneira fundamentada a necessidade da segregação.
Afinal, pelos elementos juntados aos autos, é certo que os fatos apurados 
revelam-se de elevada gravidade concreta, tendo em vista a apreensão de 
19,301kg de maconha, 679g de cocaína e 151g de crack (conforme Laudos 
acostados no documento de ordem n.º 03), além de uma arma de fogo 
(calibre .32) e elementos característicos da mercancia de entorpecentes, 
como pinos e balança de precisão, restando fundamentada, por ora, a 
necessidade da constrição cautelar do paciente, em especial para a garantia 
da ordem pública. Vale frisar, ainda, que o agente também é acusado da 
suposta prática de crime de trânsito.
Em situação semelhante à destes autos, assim decidiu essa Egrégia Corte:
[...]
Ademais, depreende-se da CAC juntada aos autos (doc. de ordem n.º 16) que 
o paciente ostenta condenações criminais transitadas em julgado pela 
prática dos crimes de furto, roubo e estupro de vulnerável, o que corrobora, 
por ora, a necessidade de manutenção da prisão como forma de resguardar 
a ordem pública.
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Destarte, malgrado a irresignação dos impetrantes, inexistindo qualquer 
ilegalidade capaz de gerar a nulidade da custódia do paciente, ainda que a 
prisão cautelar seja uma medida extrema, certo é que em casos excepcionais, 
como o dos presentes autos, prevalece sobre a liberdade individual.
Impende consignar, também,que a Lei 12.403/11 modificou o artigo 313 do 
Código de Processo Penal, passando a dispor que somente se admitirá prisão 
preventiva, dentre outras hipóteses ali elencadas, quando o máximo da pena 
cominada ao crime for superior a 04 (quatro) anos.
No presente caso, repita-se, o paciente foi preso pela suposta prática dos 
crimes previstos no art. 33, “caput”, da Lei 11.343/06, art. 121, VII, c/c 14, 
II, ambos do Código Penal (desclassificado para o crime de trânsito) e art. 12 
da Lei 10.826/03, sendo o crimede tráfico de drogas apenado com 
reprimenda máxima, privativa de liberdade, de 15 (quinze) anos de reclusão, 
restando configurado, portanto, o requisito objetivo necessário para a 
imposição da medida cautelar extrema. Vislumbra-se, portanto, não apenas 
apresença dos pressupostos e requisitos fáticos (artigo 312 do Código de 
Processo Penal), a saber, a garantia da ordem pública, mas também de um 
dos requisitos instrumentais (artigo 313, I, do mesmo codex), qual seja, 
prática de crime doloso punido com pena máxima privativa de liberdade 
superior a 04 (quatro) anos, mostrando-se necessária a manutenção da 
prisão preventiva.
Quanto ao pleito de aplicação de uma das medidas cautelares previstas no 
artigo 319 do Código de Processo Penal, tenho que melhor sorte não assiste 
aos impetrantes.
Isso porque, com a publicação da Lei 12.403/11, o festejado princípio da 
proporcionalidade foi incluído de forma expressa no artigo 282 do Código de 
Processo Penal, preconizando que as medidas cautelares, incluída aí a prisão 
preventiva, deverão orientar-se pelos critérios da necessidade e da 
adequação.
Necessidade entendida, segundo o ilustre doutrinador Eugênio Pacelli de 
Oliveira, como garantia da aplicação da lei penal e eficácia da investigação e 
da instrução criminal. E adequação da medida cautelar tendo em vista a 
gravidade e demais circunstâncias do fato, bem como as condições pessoais 
do acusado. (Cf. “Atualização do Processo Penal –Lei 12.403 de 05 de maio 
de 2011”, p. 13).
A nova sistemática deixa, sem dúvida, a medida cautelar da prisão preventiva 
para casos de maior gravidade, cujas circunstâncias sejam indicativas de 
maior risco à efetividade do processo ou de reiteração criminosa, devendo, 
em princípio, ser evitada, mas tendo lugar quando inadequadas ou 
descumpridas outras medidas cautelares impostas.
É de se dizer que as medidas cautelares diversas da prisão servem para 
proporcionar ao juiz a indicação da providência mais ajustada ao caso 
concreto, dentro de critérios de legalidade e de proporcionalidade, 
substituindo a prisão por outras medidas cautelares com menor dano para a 
pessoa humana, garantido ao mesmo tempo a eficácia do processo.
Nesse contexto, conforme dito alhures, a gravidade concreta dos fatos 
apurados e o risco de reiteração delitiva, aliada à provada materialidade do 
crime em comento e aos indícios suficientes de autoria do paciente, revelam 
a necessidade de se manter a prisão preventiva, ora fustigada, pelo que a 
aplicação de outras medidas cautelares diversas do cárcere não seria 
suficiente para se garantir a ordem pública.
Cumpre salientar, por fim, que as condições pessoais favoráveis, mesmo 
quando comprovadas, por si sós, não garantem eventual direito de 
responder ao processo em liberdade, sobretudo se a prisão se faz necessária, 
como no caso em comento.
Sobre o assunto, destaco o seguinte julgado:
[...]
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Em suma, presentes, in casu,os requisitos listados pelo artigo 312 do Código 
de Processo Penal para a decretação da prisão preventiva, bem como aquele 
constante do artigo 313, inciso I, da mesma Lei, tenho por necessária a 
manutenção da segregação cautelar, ora fustigada, não havendo que se falar 
em constrangimento ilegal praticado em desfavor do paciente, eis ser tal 
medida absolutamente necessáriano caso dos autos.
Por todo o exposto, DENEGO A ORDEM.
Sem custas. - negritei.

 
É cediço que para a decretação da prisão preventiva é indispensável a 

demonstração da existência da prova da materialidade do crime e a presença de indícios 

suficientes da autoria. Exige-se, mesmo que a decisão esteja pautada em lastro probatório, 

que se ajuste às hipóteses excepcionais da norma em abstrato (art. 312 do CPP), 

demonstrada, ainda, a imprescindibilidade da medida.

No caso, a prisão preventiva foi devidamente justificada pelas instâncias 

ordinárias, tendo sido demonstradas, com base em elementos concretos, a gravidade da 

conduta e a maior periculosidade do recorrente, especialmente em razão da apreensão de 

considerável quantidade e variedade de drogas - 19,301kg de maconha, 679g de cocaína 

e 151g de crack -, além de uma arma de fogo (calibre .32) e elementos característicos da 

mercancia de entorpecentes, como pinos e balança de precisão.

Ressaltou-se, ainda, a necessidade da medida extrema para evitar a reiteração 

delitiva, considerando que o recorrente ostenta condenações criminais transitadas em 

julgado pela prática dos crimes de furto, roubo e estupro de vulnerável. Sobre o tema, 

esta Corte Superior possui jurisprudência no sentido de que a existência de inquéritos, 

ações penais em curso, anotações pela prática de atos infracionais ou condenações 

definitivas denotam o risco de reiteração delitiva e, assim, constituem fundamentação 

idônea a justificar a segregação cautelar. Precedentes do STJ (RHC n. 106.326/MG, 

Sexta Turma, Rel. Ministra LAURITA VAZ, DJe de 24/4/2019).

Ademais, conforme devidamente apontado pela Corete local, eventuais 

condições subjetivas favoráveis, tais como primariedade, residência fixa e trabalho lícito, 

por si sós, não obstam a segregação cautelar, quando presentes os requisitos legais para a 

decretação da prisão preventiva, bem como as circunstâncias que envolvem o fato 

demonstram que outras medidas previstas no art. 319 do Código de Processo Penal são 

insuficientes para a consecução do efeito almejado. Ou seja, tendo sido exposta de forma 

fundamentada e concreta a necessidade da prisão, revela-se incabível sua substituição por 

outras medidas cautelares mais brandas.

Nesse sentido, consignou que (e-STJ fl. 437): a gravidade concreta dos fatos 
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apurados e o risco de reiteração delitiva, aliada à prova da materialidade do crime em 

comento e aos indícios suficientes de autoria do paciente, revelam a necessidade de se 

manter a prisão preventiva, ora fustigada, pelo que a aplicação de outras medidas 

cautelares diversas do cárcere não seria suficiente para se garantir a ordem pública. 

Cumpre salientar, por fim, que as condições pessoais favoráveis, mesmo quando 

comprovadas, por si sós, não garantem eventual direito de responder ao processo em 

liberdade, sobretudo se a prisão se faz necessária, como no caso em comento.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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Superior Tribunal de Justiça
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CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 
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Daniela Teixeira.
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